
Sistema enriquece hospitais e não atende servidor

Educadores do Paraná adoecem e não há políticas 
para contornar o problema

Governo se omite na hora de viabilizar novo 
modelo de saúde

MATERIAL PARA O DEBATE DO DIA 23/10

Veja também:
APP debate currículo e auxílio-transporte 

Outubro será de lutas



SAS: recursos públicos não atendem a saúde 
do servidor, apenas beneficiam hospitais

POR ISSO DENUNCIAMOS!

A atual luta dos servidores públicos estaduais do 
Paraná por um atendimento de saúde com qua-
lidade tem a ver com o processo de desmonte do 

Estado,promovido por Jaime Lerner nos anos 90, do qual 
ainda sentimos as consequências.

Até o final daquela década, o funcionalismo contava 
com o Instituto de Previdência do Estado (IPE), que tam-
bém oferecia assistência médico-hospitalar. Porém, já nos 
primeiros anos do governo Lerner (1995-1996), o IPE so-
freu um forte prejuízo, quando a Administração estadual 
deixou de repassar aproximadamente R$ 46,4 milhões aos 
seus cofres. Era o início do sucateamento do instituto, um 
dos patrimônios do serviço público estadual paranaense. 

Em 2002, já no final do segundo mandato de Lerner, foi 
criado um novo modelo de atendimento para os servidores 
estaduais: o Sistema de Assistência à Saúde (SAS).

O diagnóstico dos mais de 12 anos de funcionamento do 
SAS é que este modelo beneficia somente os hospitais contra-
tados. Isto porque ele é baseado num sistema de captação, ou 
seja, o pagamento se dá pelo número de beneficiários das 15 
macrorregiões do Estado, independentemente da utilização. 

Em outras palavras: os serviços são pagos integralmente 
pelo governo do Estado, num valor mensal fechado calcula-
do por pessoa, seja qual for o número e do tipo de atendi-
mentos realizados. 

Segundo a Secretaria de Administração e Previdência, em 
todo o Paraná, o SAS tem 424 mil beneficiários, dos quais 214 
mil são servidores ativos e aposentados, e 210 mil familiares 
dependentes. Na região de Curitiba, incluindo os 36 municí-
pios que formam a macrorregião do SAS, são cerca de 124 mil 
beneficiários, que realizam uma média de sete mil consultas e 
15 mil procedimentos médicos ao mês.

Este quadro demonstra que o desmonte do Estado no que tange a saúde dos servidores, promovido no 
período neoliberal, prossegue até hoje, sem uma mudança significativa: a estrutura própria do Estado é ani-
quilada enquanto prestadores privados se enriquecem às custas de um serviço de péssima qualidade, porém 
regiamente pago pelo erário. Acompanhe: 

Dos 424 mil beneficiários do sistema (servidores e dependentes), aproximadamente 12% utili-
zam mensalmente o sistema (baseados nos dados de 2011 do SAS de Curitiba), sendo um total 
de 53 mil beneficiários. 

O atendimento se dá principalmente nos municípios-polo das 15 macrorregiões, em virtude das dis-
tâncias e do sucateamento do sistema, falta de especialistas das diversas áreas da saúde e demora 
nas consultas e cirurgias. 

Nas licitações para contratação de prestadores, acabam concorrendo e ganhando, em muitos casos, 
instituições de saúde sem nenhuma credibilidade e condições para atender aos servidores – o que 
acaba por agravar a situação do falido sistema. 

O governo destina em média R$ 140 milhões ao ano para o sistema, tendo por base um valor per 
capita, independentemente dos atendimentos. Quanto menos servidores e seus dependentes forem 
atendidos, maior será o lucro do prestador. 

Não existe um controle rigoroso do sistema, nos diversos procedimentos realizados. Portanto, é 
necessária uma ampla auditoria médica em todo o sistema. 

Nos primeiros oito meses deste ano, foram destinados aproximadamente R$ 69 milhões aos hospi-
tais privados contratados pelo SAS. Estes recursos, que, na prática, não se transformaram em aten-
dimento aos servidores e seus dependentes, mas aumentaram o lucro destes prestadores. 

Conforme a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), é recomendado o mínimo de quatro 
consultas anuais por beneficiário. No SAS, levando-se em consideração que foram feitas em torno 
de 10 mil consultas anuais, num universo de 124 mil servidores, chegamos ao número de 0,08 con-
sulta anual por beneficiário. 
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Veja abaixo a tabela dos valores pagos por prestador 

PAGAMENTOS REF. 01 A 08/2013 - SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITARES - SEAP
Associação Proteção à Maternidade e Infância R$ 1.521.682,70
Sociedade Hospitalar Beltronense R$ 3.006.783,70
Hospital São Lucas de Pato Branco R$ 1.970.114,05
Rede de Assistência à Saúde Metropolitana (Sarandi) R$ 9.324.993,30
Cruz Vermelha R$ 6.580.399,10
Hoesp –Associação Beneficente de Saúde do Oeste do Paraná (Toledo) R$ 2.376.259,92
Instituto Bom Jesus Hospital e Maternidade São Paulo (Cianorte) R$ 1.051.673,20
Central Médica Cascavel Ltda. R$ 4.162.698,00
Sisnor  - Sistema Integrado de Saúde do Norte do Paraná. R$ 661.490,00
Santa Casa de Misericórdia Ponta Grossa R$ 8.095.242,00
Iscal - Irmandade da Santa Casa Londrina R$ 15.803.519,30
F.F. Claudino & Cia Ltda (Campo Mourão) R$ 1.399.990,80
Hospital de Caridade São Vicente de Paulo (Guarapuava) R$ 3.803.828,05
Misericórdia de Jacarezinho R$ 3.203.599,40
CEMIL - Centro Médico Materno Infantil Ltda (Umuarama) R$ 3.564.540,80
Hospital Cataratas Ltda (Foz do Iguaçu) R$ 2.654.442,55
Total R$ 69.181.256,87*

* Não contabilizados os R$ 36.475.400,55, para o Fundo de Atendimento à Saúde da Polícia Militar (FASPM).

Richa descumpre Constituição, que 
determina 12% da receita em saúde

De acordo com relatório do Tribunal de Contas do Paraná, o governo Richa 
aplicou na saúde pública dos paranaenses apenas 9,05% das receitas próprias 
do Estado em 2012. Foram aplicados R$ 1,63 bilhão no setor, quando deveria 
haver um gasto de R$ 2,17 bilhões – uma diferença de R$ 533 milhões. Na 
prática, a Administração do Estado desrespeitou a Constituição Federal, que 
determina que os Estados apliquem 12% de suas receitas próprias em saúde.

Foto: Marcos Borges | W3

O atual modelo está definitivamente morto. 
Em protesto realizado no dia 24 de abril, a 
APP-Sindicato “enterrou” o SAS em frente ao 
Palácio Iguaçu.



Adoecimento dos educadores
atinge números alarmantes

A Secretaria de Saúde e Previdência da APP-Sindicato 
obteve números de adoecimento do Quadro Pró-
prio do Magistério (QPM), comprovando a veraci-

dade dos levantamentos feitos pelo próprio sindicato, em 
diversas ocasiões.

O Relatório Estatístico de Doenças no período de 2012, 
elaborado pela Secretaria de Administração e Previdência 
(Seap), concluiu que a principal causa de patologia no ma-
gistério são os transtornos mentais e comportamentais, com 
9.550 casos comprovados.

Dentre os principais problemas mentais e comporta-
mentais relacionados ao trabalho, destacam-se o estresse 
ocupacional, a depressão, o transtorno do estresse pós-
traumático e a síndrome de desistência do educador (sín-
drome de burnout).

Em segundo lugar no ranking das doenças do magistério 
estão as do sistema osteomuscular e tecido conjuntivo, com 
5.043 casos comprovados, especialmente os distúrbios oste-
omusculares relacionados ao trabalho (DORT) e lesões por 
esforço repetitivo (LER).

Há aproximadamente 76 mil docentes (efetivos e tem-
porários) nos quadros do Estado, sendo que destes 9.550 
tiveram em 2012 problemas mentais e comportamentais, o 
que muitas vezes gera afastamento de função. A conclusão 
é alarmante: mais de 12% dos docentes apresentaram al-
gum tipo de sofrimento mental no ano passado. No primei-
ro semestre de 2013, já se constataram mais de 4 mil casos 
de transtornos mentais e comportamentais, como também 
mais de 2.300 casos de doenças do sistema osteomuscular e 
tecido conjuntivo.

Este quadro só comprova a necessidade de políticas pú-
blicas efetivas para a prevenção da saúde dos servidores da 
educação, seja pela ação preventiva, por uma política con-
sistente de saúde do trabalhador, seja ainda por um sistema 
de atenção à saúde eficiente, que dê conta com rapidez dos 
eventuais casos de adoecimento.
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Pesquisa sobre sofrimento mental docente 

começa nas próximas semanas

A Secretaria de Saúde e Previdência da APP-Sindica-
to, juntamente com o Núcleo de Saúde Coletiva da Uni-
versidade Federal do Paraná (NESC/UFPR), iniciará nas 
próximas semanas a coleta de dados para a pesquisa 
científica sobre o sofrimento mental docente.

Queremos provar cientificamente o nexo causal en-
tre trabalho e adoecimento para propor medidas ao go-

A Secretaria de Saúde da APP-Sindicato lançará ain-
da este mês uma Campanha de Saúde dos Educadores. 
Serão vários depoimentos em vídeo contando a traje-

tória da vida profissional no magistério, uma carreira 
que muitas vezes é interrompida pelo adoecimento 
destas(es) profissionais.

verno de promoção e prevenção à saúde de nossas(as) 
professoras(es), como também cobrar direitos que hoje são 
negados, como aposentadoria por invalidez no trabalho.

Convocamos todos os docentes da rede estadual de 
ensino para responder a pesquisa a fim de traçarmos um 
diagnóstico preciso do adoecimento nas escolas. Em breve, 
todas as orientações estarão disponíveis em nosso site.

APP-Sindicato lança campanha de saúde em outubro



QUEREMOS JÁ!
SAÚDE DE QUALIDADE

Falta de ação do governo trava negociação

SISTEMA QUE SUBSTITUA O SAS:
1. DESCENTRALIZAÇÃO DO SISTEMA: atendimento na maioria dos municípios do Estado.

2. PAGAMENTO POR PROCEDIMENTOS REALIZADOS: consultas exames e cirurgias

3. MAIS RECURSOS, AMPLIANDO A COBERTURA DO SISTEMA: alta complexidade médico- hospitalar (próteses, ór-
teses, ressonância magnética e cirurgias cardíacas) bem como fonoaudiologia e psicologia.

4. GESTÃO COMPARTILHADA: constituição de conselho paritário (servidores e governo) que avalie e acompanhe os 
serviços prestados, orçamento e destinação das fontes financeiras do Fundo de Saúde que será criado.

5. ADESÃO AO NOVO SISTEMA: optativa, sem obrigatoriedade em aderir.

6. DOS BENEFICIÁRIOS: servidores ativos, inativos e seus dependentes  e pensionistas, além dos trabalhadores em 
contratos temporários.

Os servidores vêm acompanhando a “novela” inter-
minável em que se transformou a negociação pelo 
novo modelo de saúde. Foram reuniões, reuniões, 

adiamentos e novas reuniões para o governo mostrar que 
ainda não assumiria a sua implantação. Se este governo re-
conheceu que havia problema no SAS e desde o primeiro 
momento se dispôs a negociar com os servidores, mostrou-
se apático, sem ação, sem capacidade para tomar as rédeas 
do processo e resolver o problema que aflige os servidores.

Foram dois anos e meio de debates, mas desde o início 
os servidores já sabiam o que queriam: um modelo baseado 
no atendimento descentralizado, com gestão que contem-
ple o controle social 
e com pagamentos 
por procedimento 
– e não per capita, 
o sistema gastador 
e ineficiente que o 
governo toca hoje. 
O desejo dos ser-
vidores é que o  
IPESaúde-RS, fos-
se a base do novo 
modelo.

Após dois anos 
e meio, o gover-
no finalmente se 
convenceu de que 
nossa proposta era 

a mais factível para a realidade. O vice-governador, Flávio 
Arns, tomou a frente nas negociações, um grupo de trabalho 
foi criado, estudos atuariais com todos os principais dados 
foram feitos e as linhas do novo modelo foram definidas. Po-
rém, falta viabilizá-lo. Os servidores esperam ansiosos desde 
o dia 17 de junho um novo encontro em que o governo “bata 
o martelo” sobre o novo serviço.

Em 3 de outubro, o Fórum das Entidades Sindicais dos 
Servidores (FES) protocolou na Vice-Governadoria um ofício 
pedindo urgência na realização de uma reunião para definir 
os rumos do novo modelo. Segundo o secretário de Saúde 
e Previdência da APP-Sindicato e coordenador de saúde do 

FES, Idemar Beki, 
esta terceira reunião 
do grupo de traba-
lho é de extrema 
importância para 
o FES. “O governo 
precisa definir se de 
fato vai implemen-
tar um novo mode-
lo de saúde para o 
conjunto dos servi-
dores, pois todos os 
estudos necessá-
rios de viabilidade 
do mesmo já foram 
feitos”, afirmou o 
dirigente.

Richa com o secretário da APP Idemar Beki: governo 
aceita discutir, mas não encaminha novo modelo
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www.appsindicato.org.br

APP discute matriz curricular e 
auxílio-transporte para todos(as)

Outubro será de luta!
No dia 23, reserve um momento para reunir 
professores(as) e funcionários(as) de sua escola 
para fazer o debate sobre os temas deste material. 
Organize a participação da sua escola no calendário 
de lutas de outubro da APP e do Fórum das 
Entidades Sindicais dos Servidores Públicos. Vamos 
colocar nossa indignação nas ruas! Participe!

J á há algum tempo o tema currículo atravessa as dis-
cussões da APP-Sindicato. São recorrentes as reuni-
ões, encontros, seminários estaduais e/ou regionais 

que refletem o tema. Também são muitos os documentos 
e artigos que se têm sobre a temática. A recorrência do 
tema tem produzido um conjunto de consensos que, no 
entanto, ainda são insuficientes para romper com práti-
cas escolares que refletem uma concepção fragmentada 
de currículo.

Este foi o sentido de estarem reunidos nos dias 13 e 14 
de setembro, direção estadual e representantes dos Nú-
cleos Sindicais para a realização do 1ª Etapa do Seminário 
Estadual de Currículo e suas Práticas. Este foi o primei-
ro momento de reflexão teórico-prática de um processo 
que compreende ainda uma etapa regional e um segun-
do seminário, a ser realizado em novembro de 2013. Ao 
final de todo o processo, queremos chegar a princípios 
curriculares que possam balizar nossa proposta e pautar 
futuras discussões e enfrentamentos, inclusive a respeito 
da matriz curricular. 

Neste momento, os núcleos sindicais regionais estão 
envolvidos na discussão orientados por um conjunto de tex-
tos e perguntas organizado em um documento que prevê 
três momentos encadeados: diagnóstico, proposições e sis-
tematização final. Os Núcleos Sindicais terão até o final de 
outubro para o envio de respostas e síntese das discussões 
regionais. O material produzido pelos Núcleos será sistema-
tizado e subsidiará a realização da segunda etapa do semi-
nário estadual. A responsabilidade por todo o processo está 
a cargo da Secretaria Educacional da APP-Sindicato.

Funcionários(as) - Uma das importantes conquistas 
da luta da categoria foi a instituição do auxílio-trans-
porte no Plano de Carreira dos Funcionários – QFEB, 

em 2008. No entanto, até o momento nem todos estão sen-
do contemplados de maneira igual.

A luta vem de longa data. Na greve de 2000, conquista-
mos o direito ao vale-transporte, que ficou condicionado à 
distância entre a escola e a moradia do funcionário. Além de 
nem todos receberem, eram constantes os atrasos. Diante 
disto, a APP intensificou a cobrança pela transformação do 
vale em dinheiro no contracheque, o que foi obtido com o 
Plano em 2008.

Porém, contrariando a posição da APP, o auxílio, que hoje 
é de R$ 248,97, ficou destinado apenas a funcionários(as) 
de escolas efetivos enquadrados no QFEB. A APP fez muita 
luta para garantir este direito para todos (as). Porém, o go-
verno tem negado.

Por reivindicação dos servidores, recentemente foi 
aprovada a Lei 17657/2013 que institui um auxílio-trans-
porte de R$ 124,00 para todo o funcionalismo, excetuando 
professores e QFEB. Como os contratos temporários foram 
contemplados, os funcionários de escolas PSS começaram 
a recebê-lo, mas na metade do valor do QFEB. Além disto, 
antigos funcionários do Clad não recebem nenhum valor.

A APP atua para alterar esta situação. Precisamos ga-
rantir o auxílio-transporte no mesmo valor para todos(as). 
E ainda temos dois debates importantes: a equiparação do 
valor auxílio-transporte do funcionário com o do professor; 
e a incorporação no salário para que estes valores sejam 
destinados também a aposentados(as).

Dia 28 – às 19h30
Vigília em frente ao Palácio Iguaçu.

Dia 29 – às 9h
Ato público pela saúde e pagamento dos retroativos;

Dia 29 – às 14h30
Seminário sobre Paranaprevidência.

Matriz Curricular Auxílio-transporte - queremos isonomia!
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